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APELAÇÃO  CÍVEL.  FAZENDA  PÚBLICA
CONDENADA  AO  PAGAMENTO  DE
HONORÁRIOS.  VERBAS  SUCUMBENCIAIS  QUE
NÃO  OBSERVARAM  OS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE E AS
REGRAS  DO  ART.  83,  §  3º,  I  DO  NCPC.
PROVIMENTO DA APELAÇÃO.

- São balizadores para fixação dos honorários
advocatícios o grau de zelo profissional, o trabalho
realizado pelo advogado e a natureza e importância
da causa, nos termos do artigo art. 85 do Novo CPC.
Hipótese em que se  impõe a  majoração da verba
honorária fixada na Sentença.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, PROVER A APELAÇÃO, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 61.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  ROSETE  MARIA

NOGUEIRA FERNANDES contra  Decisão  de  fl.  30,  proferida  pelo  Juiz  de

Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande,  que rejeitou os

Embargos  à  Execução,  condenando  o  Embargante  ao  pagamento  dos

honorários advocatícios, estes fixados em 10 (dez por cento) sobre o valor do

proveito econômico, com base no art. 85, § 3º, inciso I, do NCPC.
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Em suas razões, fls. 37/40, o Apelante pugna para que sejam

majorados os honorários sucumbenciais,  uma vez que estes representam a

quantia  de  R$ 476,25 (quatrocentos  e  setenta  e  seis  reais  e  vinte  e  cinco

centavos), cujo valor afirma não ser condizente e digno à espécie.

Contrarrazões às fls. 43/46.

Parecer da Procuradoria Geral de Justiça pelo prosseguimento

sem manifestação (fls. 54/55).

É o relatório.

VOTO 

Inicialmente,  ressalto  que  a  análise  do  Recurso  deve

considerar,  em  substância,  a  lei  processual  vigente  ao  tempo  em  que  foi

publicada  a  Decisão  Recorrida,  portanto  a  regência  se  estabelece  pelo

CPC/2015.

Como  se  vê,  a  insurgência  cinge-se  à  possibilidade  de

majoração da verba honorária, fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor do

proveito econômico pelo juízo a quo. 

Entendo que, no caso, assiste razão à parte Apelante, uma vez

que  a  importância  arbitrada  na Sentença,  que  representa  a  quantia  de  R$

476,25 (quatrocentos  e  setenta  e seis  reais  e  vinte  e cinco centavos), não

remunera, adequadamente, o trabalho realizado. 

O  valor  arbitrado  a  título  de  honorários  advocatícios  deve  ser

ajustado  à  natureza  e  à  importância  da  causa,  ainda  que  estas  ações,

repetidamente, aportem nesta Corte e tenha a demanda prescindido de dilação

probatória. 

O  art.  85  do  Novo  CPC  nos  traz  o  escopo  básico  sobre  os
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honorários advocatícios, vejamos o dispositivo:

Art.  85.  A sentença condenará o vencido a pagar
honorários ao advogado do vencedor.

§  1º  São  devidos  honorários  advocatícios  na
reconvenção,  no  cumprimento  de  sentença,
provisório ou definitivo,  na execução,  resistida  ou
não, e nos recursos interpostos, cumulativamente.

§ 2º Os honorários serão fixados entre o mínimo de
dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou, não
sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado
da causa, atendidos:

I – o grau de zelo do profissional;

II – o lugar de prestação do serviço;

III – a natureza e a importância da causa;

IV – o trabalho realizado pelo advogado e o tempo
exigido para o seu serviço.

Os critérios são os seguintes: 

§ 3º Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a
fixação  dos  honorários  observará  os  critérios
estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º e os seguintes
percentuais:

I – mínimo de dez e máximo de vinte por cento sobre
o  valor  da  condenação  ou  do  proveito  econômico
obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos;

II –  mínimo de oito e máximo de dez por cento sobre o
valor  da  condenação  ou  do  proveito  econômico  obtido
acima de 200 (duzentos) salários-mínimos até 2.000 (dois
mil) salários-mínimos;

III – mínimo de cinco e máximo de oito por cento sobre o
valor  da  condenação  ou  do  proveito  econômico  obtido
acima de  2.000  (dois  mil)  salários-mínimos  até  20.000
(vinte mil) salários-mínimos;

IV – mínimo de três e máximo de cinco por cento sobre o
valor  da  condenação  ou  do  proveito  econômico  obtido
acima de 20.000 (vinte mil) salários-mínimos até 100.000
(cem mil) salários-mínimos;

V –  mínimo de um e máximo de três por cento sobre o
valor  da  condenação  ou  do  proveito  econômico  obtido
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acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos.

Assim,  em  razão  do  acima  destacado  e  em  atendimento  ao

disposto  no  artigo  85,  §3º,  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  PROVEJO

APELAÇÃO para majorar os honorários advocatícios sucumbenciais para

o  patamar  de  20%  sobre  o  valor  do  proveito  econômico,  observada  a

natureza  da  causa,  o  grau  de  complexidade  da  demanda  e  o  tempo

despendido para o deslinde da controvérsia,  remunerando condignamente o

trabalho do patrono. 

É o voto.

Presidiu  a sessão a  Excelentíssima Desembargadora  Maria  de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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